
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO  

CENTRO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE  

CURSO DE ENFERMAGEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LUISA EDUARDA FROZ BEZERRA 

THAMIRES PINTO CAVALCANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESVENDANDO O FINANCIAMENTO DO SUS: elaboração de material educativo 

para conselheiros de saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO LUÍS  

2025 



 

LUISA EDUARDA FROZ BEZERRA 

THAMIRES PINTO CAVALCANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESVENDANDO O FINANCIAMENTO DO SUS: elaboração de material educativo 

para conselheiros de saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso 

apresentado à banca examinadora do Curso 

de Graduação em Enfermagem da 

Universidade Federal do Maranhão como 

requisito para obtenção do grau de Bacharel 

em Enfermagem. 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Paola Trindade Garcia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO LUÍS  

2025 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LUISA EDUARDA FROZ BEZERRA 

THAMIRES PINTO CAVALCANTE 

 

 

 

DESVENDANDO O FINANCIAMENTO DO SUS: elaboração de material educativo 

para conselheiros de saúde 

 

 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso de 

Enfermagem apresentado à Banca 

examinadora do Curso de Graduação de 

Enfermagem da Universidade Federal 

do Maranhão. 

 

 

Aprovado em:  / /   Nota:   Banca 

Examinadora: 

 

 

 

 

Profa. Dra. Paola Trindade Garcia (Orientadora) 

Doutora em Saúde Coletiva- UFMA 
 

 

 

 

Andrea Cristina Oliveira Silva (1° Examinador) 

Doutora em Ciências - Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade de 

São Paulo 
 

 

 

 

Deysianne Costa das Chagas (2° Examinador) 

Doutora em Saúde Coletiva – UFMA 



 

AGRADECIMENTOS DE LUÍSA EDUARDA FROZ BEZERRA 

 

Em primeiro lugar, agradeço a Deus, que em sua infinita bondade e sabedoria me 

sustentou durante toda esta jornada, dando-me força, saúde e determinação para superar 

os desafios e alcançar mais este objetivo. 

 

Aos meus tão amados pais, Regina e João por todo o amor, incentivo e 

ensinamentos ao longo da vida. À minha mãe, Regina, que sempre me incentiva a ser 

corajosa e é meu lugar mais seguro diante de todos esses anos, eu ficava aliviada em saber 

que lhe encontraria em casa. Ao meu pai, João, que sempre me diz o quanto sente orgulho 

por minha trajetória, além de muitas vezes me levar para dias e dias de aula sem nenhuma 

reclamação, pelo contrário, sempre dizendo que estava feliz em poder fazer isso por mim. 

Obrigada por sempre acreditarem em mim e me apoiarem incondicionalmente. Amo 

vocês imensamente. 

 

Ao meu irmão, Gabriel, com quem pude contar nas vezes que mais duvidei da 

minha capacidade e me mostrou o que podia fazer nessa caminhada na universidade. Aos 

meus avós que não estão mais neste plano, Raimundo, Luiza e João que tenho certeza de 

que estão me abençoando e protegendo. À minha amada avó, Magnólia, que é um 

exemplo de mulher e determinação e sempre buscou proporcionar o melhor para a nossa 

família e especialmente para mim. Vocês são parte fundamental desta conquista. Amo 

vocês demais. 

 

À minha família, tios e tias, primos e primas, que participaram de forma direta ou 

indiretamente desta jornada, especialmente à minha prima e companheira de infância 

Fernanda Fróz, com quem dividi esses anos formação, foi incrível nos ver crescendo e nos 

tornando mulheres e profissionais de orgulho. Amo vocês! 

 

À minha amiga e dupla Thamires Cavalcante, consigo lembrar perfeitamente o dia 

em que decidimos que iriamos fazer isso (O TCC), e agradeço às nossas (eus) do passado 

por terem tomado essa decisão. Foi mais tranquilo e proveitoso fazer isso com você. 

Orgulho do que fizemos e da amizade que construímos obrigada por todos os momentos, 

reuniões, conversas, treinos, passeios, caronas e conselhos. Como dizemos, temos esse 

elo (filho) para sempre, te amo! 



 

À nossa orientadora, Prof.ª. Darª. Paola Trindade Garcia pela maravilhosa 

orientação, paciência e incentivo a dar o nosso melhor nesta caminhada tão importante. 

Obrigada por compartilhar seu tempo e conhecimento de maneira leve e firme sendo um 

impulso para sermos melhores no meio acadêmico e profissional mostrando a importância 

da dedicação. Sou muito grata por tudo que aprendi e apreenderei com a senhora. 

Às minhas amigas do grupo “Enfmigas”: Beatriz Carvalho, Fernanda Froz, Aléxia 

Marques, Beatriz Sá, Cristiane Silva e Victoria Sousa, minhas companheiras de filas de 

ru, vocês fizeram todos esses anos serem mais divertidos, era bom saber que encontraria 

com vocês nas aulas. Obrigada pelo apoio e compreensão em diversos momentos, vocês 

são incríveis. 

À minha amiga, Beatriz Carvalho, que me entende sem nem mesmo precisar falar, 

obrigada por todo apoio e incentivo em participar e me envolver nas coisas acadêmicas, 

por me fazer acreditar que sim eu era uma boa estudante e que serei uma ótima 

profissional. Você nem imagina o quanto suas palavras me fazem me enxergar com mais 

carinho. 

Aos meus amigos que não são do curso, alguns de infância, de ensino fundamental 

e médio e outros que meu irmão me presenteou se mantiveram ali me apoiando e 

incentivando a crescer e celebravam comigo cada vitória. Obrigado pelo apoio, pelas 

palavras de encorajamento, e conversas sobre a vida, às vezes não conseguíamos nos ver 

pessoalmente o quanto queríamos, mas saibam que cada um de vocês ajudaram a formar 

a Luísa que me tornei. Obrigada, Emilly, Bárbara, Leonardo, Sidney, Mylena, Matheus, 

Gabriel, Clarice, Daniel e Guilherme. 

 

A todos que, de alguma forma, contribuíram para a realização deste trabalho e 

dessa jornada, deixo aqui meu mais sincero agradecimento. Este trabalho é resultado não 

apenas do meu esforço, mas também do amor, apoio e incentivo de cada um de vocês. 

 

À Banca Examinadora, minha sincera gratidão pela dedicação e valiosas 

contribuições durante este processo. Reconheço o empenho de cada um dos membros em 

dedicar seu tempo e expertise. 



 

À Universidade Federal do Maranhão (UFMA), expresso minha mais profunda 

gratidão, sempre foi um o sonho concluir a formação nesta instituição. Agradeço a cada 

profissional que contribuiu para que chegasse aqui. Especialmente aos meus professores, 

agradeço o incansável papel e dedicação em compartilhar seus conhecimentos da melhor 

forma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“O que fazemos na vida, ecoa na eternidade” 

 

(Maximus) 



 

AGRADECIMENTOS DE THAMIRES PINTO CAVALCANTE 

 

Gostaria de agradecer, primeiramente, ao Grande Criador pela oportunidade de 

estar neste plano, aos amigos espirituais por me guiarem sempre no melhor caminho 

possível. Sou grata pela possibilidade de melhorar como ser humano a cada desafio, a cada 

dia e ser boa para mim e para os meus. 

Aos meus pais amados, Joqueblde e Edmar, que são minha base e contribuíram 

para a construção da mulher que sou hoje. À minha mãe, por me ajudar a ver a vida com 

mais leveza, por ser exemplo de resiliência e por ter me apresentado o mundo da saúde 

na minha infância. Ao meu pai, pelo incentivo incansável, por ser exemplo de dedicação 

e mostrar que o estudo muda a vida. 

Aos meus irmãos Ithizac, Edmar Neto e Caetano pelos ensinamentos e 

aprendizados que cada um traz de suas vidas. Principalmente, ao meu irmão, Humberto, 

que esteve comigo, não só neste período árduo de escrita de TCC, mas esteve lado a lado 

nas adversidades da minha caminhada. Obrigada, também, pelas reflexões filosóficas 

sobre a vida e paciência comigo, admiro você. 

À Luisa Eduarda, por ter enfrentado junto a mim - não apenas como dupla de TCC, 

mas de treinos, de estágio, de carona... e de tantas experiências - as intempéries da vida, em 

especial, este último ano. Sem você seria mais difícil e sem graça. Obrigada por suportar 

tudo isso ao meu lado, pelo esforço, dedicação e paciência em toda a trajetória da 

construção deste trabalho. Essa parceria foi extremamente enriquecedora, gratificante e 

leve. Obrigada por tudo! 

À Prof.ª. Darª. Paola Trindade Garcia pela excelente orientação e paciência nesta 

caminhada tão importante. Obrigada pelo incentivo a aprendermos mais, por compartilhar 

seu conhecimento de forma segura, leve e nos desafiar a alcançar o nosso potencial 

acadêmico. A senhora é uma inspiração para mim! 

Às amigas feitas na graduação, “Enfmigas”: Beatriz Carvalho, Fernanda Froz, 

Aléxia Marques, Beatriz Sá, Cristiane Silva e Victoria Sousa, com vocês essa jornada foi, 

com certeza, mais leve e divertida. Obrigada pelo apoio e compreensão em diversos 

momentos, vocês são incríveis. 



 

À minha panela, “Acetil”: Rafaella Freitas, Geci Mesquita, Samuel Rebouças e 

Ítalo Cutrim, por estarem comigo desde o princípio e serem mais que amigos, mas sim 

minha família. Obrigada por caminharem junto a mim nos meus piores e melhores 

momentos e, principalmente, por me amarem do jeito que sou. Sou extremamente grata 

pela vida de cada um de vocês. 

À Banca Examinadora, pelo tempo disposto e pelas contribuições para o 

aprimoramento deste trabalho. 

À Universidade Federal do Maranhão (UFMA), expresso minha mais profunda 

gratidão por ter sido uma base sólida e essencial em minha jornada acadêmica. Reconheço 

o papel significativo que esta instituição desempenhou no meu desenvolvimento pessoal e 

profissional. Aos meus professores, dedico um especial agradecimento pelo incansável 

compromisso em compartilhar conhecimento, pela dedicação em despertar o senso crítico 

e por serem fontes constantes de inspiração e orientação ao longo desse percurso. 

Por fim, agradeço a todos que contribuíram direta e indiretamente para que eu 

estivesse onde estou. 

Essa vitória é nossa! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Você não está sozinha. Há várias pessoas, que 

passarão, que estão nas pontas dos seus dedos” 

(Humberto Pinto 

Cavalcante) 



 

RESUMO 

 

Introdução: O trabalho aborda a construção e validação de uma cartilha educativa 

voltada à instrução em relação ao financiamento do SUS direcionada a conselheiros de 

saúde. Materiais educativos são ferramentas fundamentais para o ensino-aprendizado, 

utilizados em diversas áreas do conhecimento e construídos de várias formas. Devem ser 

produzidos com foco nas necessidades do público-alvo e com adequação de linguagem, 

preferencialmente validados. Objetivo: elaborar um material educativo acerca do 

financiamento do SUS para conselheiros de saúde. Método: trata-se de uma pesquisa 

metodológica, cujo desenvolvimento foi composto pelas etapas de seleção de conteúdos 

teóricos, produção textual em formato de perguntas e respostas, diagramação da cartilha 

e validação por juízes, por meio do instrumento de pesquisa Suitability Assessment of 

Materials. Os dados foram analisados estatisticamente, resultando em um Índice de 

Validade de Conteúdo. Resultado: A validação da cartilha envolveu 11 especialistas em 

saúde, com alto nível de qualificação, resultando em um Índice de Validade de Conteúdo 

Global de 97,58%. Os domínios avaliados incluíram exatidão científica, conteúdo, 

linguagem, layout, ilustrações, estimulação e motivação do aprendizado e cultura com 

destaque para a relevância e clareza do material. Ajustes foram sugeridos em linguagem 

e ilustrações para maior acessibilidade. Conclusão: o material educativo poderá trazer 

impacto satisfatório na formação de conselheiros de saúde e promover o fortalecimento 

do controle social. 

Descritores: Estudos de validação, Conselhos de Saúde, Financiamento dos sistemas de 

saúde, Sistema Único de Saúde. 



 

ABSTRACT 

 

Introduction: This paper deals with the construction and validation of an educational 

booklet aimed at educating health counsellors about SUS financing. Educational materials 

are fundamental tools for teaching and learning, used in different fields of knowledge and 

constructed in different ways. They should be produced with a focus on the needs of the 

target audience and with appropriate language, preferably validated. The work is justified 

by the knowledge gap among health counselors regarding the understanding of legislation 

and regulations concerning health financing. The research emphasizes the importance of 

strengthening social control and the need for materials that facilitate the training and 

performance of counselors' roles. Objective: To develop educational material on SUS 

financing for health counselors. Method: This is a methodological study comprising the 

stages of selecting theoretical content, producing textual material in a question-and-

answer format, booklet layout design, and validation by specialists using the Suitability 

Assessment of Materials instrument. Data were statistically analyzed, resulting in an 

Content Validity Index. Results: The validation of the booklet involved 11 health experts 

with a high level of qualification, resulting in a Global Content Validity Index of 97.58%. 

The evaluated domains included scientific accuracy, content, language, layout, 

illustrations, learning stimulation and motivation, and culture, with an emphasis on the 

material's relevance and clarity. Adjustments were suggested for language and 

illustrations to improve accessibility. Conclusion: The educational material is expected 

to significantly impact the training of health counselors and has the potential to strengthen 

social control in its various aspects, thereby enhancing the SUS. 

Keywords: Validation studies, Health Councils, Health systems financing, Unified 

Health System.
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1 NTRODUÇÃO 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Lei nº 8.080/1990, que 

estabelece as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, além de guiar 

a estruturação e a operação dos serviços correlatos, teve sua criação fruto da participação 

popular, conforme diretriz da mesma legislação (Brasil, 1990). A Lei nº 8.142/1990, por 

sua vez, institui o controle social na gestão do SUS, abordando, também, as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros para a saúde e criando os Conselhos de Saúde 

e as Conferências como instâncias colegiadas de atuação dos entes federativos (Brasil, 

1990). 

Após a 8ª Conferência Nacional de Saúde, em 1986, ocorreu a mudança do modelo 

assistencial, vertical, centrado na doença para um novo modelo que trouxe os princípios 

da universalidade, equidade e integralidade, bem como uma nova organização por meio 

da regionalização e hierarquização, descentralização e comando único, além da 

participação popular. Esta, por sua vez, apresentou-se pelas instâncias colegiadas e, no 

âmbito nacional, é dada pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS), em atividade desde 

1937. Dessa forma, a Constituição Federal de 1988 foi um marco importante na 

transformação dos conselhos de saúde em espaços de efetiva participação social 

(Nascimento; Bitencourt; Conte, 2021). 

O CNS é uma instância colegiada vinculada ao SUS, com caráter permanente, 

propositivo e deliberativo, conforme sua criação prevista pela Lei nº 378, de 13 de janeiro 

de 1937 (Brasil,1937). Até 1990, o CNS tinha um papel consultivo junto ao Ministério da 

Saúde, sendo composto por membros indicados pelo Ministro da Saúde. Atualmente, sua 

atuação está alinhada ao inciso III do artigo 198 da Constituição Federal de 1988, bem 

como às Leis nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990 (Brasil, 1990). Sua missão principal é 

deliberar, fiscalizar e monitorar as políticas públicas de saúde no Brasil, além de propor e 

avaliar o planejamento e a execução orçamentária do SUS, incluindo a aprovação dos 

instrumentos financeiros e orçamentários do Ministério da Saúde (Ministério da Saúde, 

2024). 

Em conformidade, o controle social, prática realizada nos Conselhos de Saúde, 

consiste na participação ativa da comunidade na formulação, execução e fiscalização das 

políticas públicas, além da gestão e controle financeiro dos recursos destinados ao sistema 

de saúde no Brasil. Os conselheiros de saúde, representantes da população, trabalhadores da 

saúde, gestores e prestadores de serviços de saúde desempenham papel fundamental 
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nesse processo. A composição desses conselhos é definida por representantes dos usuários 

(50%), profissionais da saúde (25%) e gestores/ prestadores de saúde (25%) (Brasil, 2012).  

Sendo assim, com base no diagnóstico das necessidades locais de saúde, os 

conselheiros são responsáveis por levantar e propor ações para atenuar tais demandas, 

sendo considerados os interlocutores mais capacitados para essa função. A efetividade do 

papel dos conselheiros de saúde começa com o entendimento de suas competências, da 

organização e o funcionamento dos Conselhos de Saúde, e o conhecimento de legislações 

pertinentes que são fundamentais para o enfrentamento dos inúmeros desafios locais 

(Gomes; Orfao, 2021). 

Conforme exposto anteriormente, para que as ações em saúde do território sejam 

desenvolvidas com eficácia, é necessário, o entendimento sobre o financiamento no SUS. 

Este, por sua vez, evoluiu significativamente, adaptando-se às mudanças político-

econômicas do país e das legislações vigentes no decorrer da história do sistema de saúde 

brasileiro. Sendo assim, de acordo com parágrafo segundo do art. 198º da Constituição 

Federal de 1988, o SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes, como 

doações, alienações patrimoniais, taxas, multas arrecadadas do âmbito do SUS e rendas 

eventuais depositadas no Fundo de Saúde (Brasil, 1990. Art. 32). 

A Lei Complementar nº 141 de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta emendas 

constitucionais de anos anteriores, determina os valores mínimos a serem aplicados 

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios na saúde. Além disso, a 

legislação define critérios para o rastreamento das transferências de recursos e estabelece 

normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três esferas 

governamentais, detalhando, principalmente, as Ações e Serviços Públicos de Saúde 

(Brasil, 2012). Em contrapartida, embora essa lei representasse um marco jurídico na 

gestão do SUS, diversas legislações e normativas subsequentes foram promulgadas com 

o objetivo de complementá-la ou ajustá-la de acordo com as demandas e necessidades 

emergentes. 

Nesse contexto, é imprescindível utilizar materiais educativos para colaborar na 

formação de profissionais e informar a sociedade sobre o tema do financiamento do 

sistema de saúde. Nespoli e Ribeiro (2011) destacam que o material educativo é uma 

ferramenta pedagógica essencial, pois articula temas fundamentais para a construção do 

SUS. Assim, a elaboração de materiais educativos, como cartilhas, torna-se 

indispensável para simplificar contéudos complexos e torná-los acessíveis tanto para 
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conselheiros de saúde quanto para a população em geral. Além disso, Bloch (2017) ressalta 

que materiais educativos bem estruturados têm o potencial de fortalecer a participação 

social nos conselhos gestores, promovendo um entedimento mais profundo das políticos 

públicos de saúde. 

 Com isso, a partir da interação do Conselho Estadual de Saúde do Maranhão (CES-

MA) com o grupo de pesquisa em Controle Social, foi constatada uma lacuna no 

entendimento dessas normativas. Por isso, para que os conselheiros de saúde possam 

cumprir adequadamente suas responsabilidades relacionadas ao financiamento do SUS, é 

fundamental que possuam conhecimento abrangente das legislações pertinentes. 

Diante do exposto, surge o seguinte questionamento: a elaboração de uma cartilha 

educativa sobre o financiamento do SUS poderia contribuir para que os conselheiros de 

saúde compreendessem melhor as normas de fiscalização, avaliação e controle das 

despesas no âmbito dos Conselhos de Saúde? Acredita-se que grande parte dos 

conselheiros tenha dificuldades em compreender essas resoluções, principalmente devido 

à linguagem técnica e às constantes atualizações legislativas. Assim, a criação de um 

material simplificado, com informações claras e objetivas, se mostra essencial para o 

pleno entendimento das funções dos conselheiros. 

Este estudo faz parte do projeto de pesquisa “Controle Social no Estado do 

Maranhão: perfil dos conselhos de saúde”, o qual tem o objetivo de analisar as instâncias 

do controle social no Estado do Maranhão. 

Parte da justificativa deste estudo é originária dos resultados de pesquisas 

realizadas por esse grupo de estudo que identificou lacunas de conhecimento dos 

conselheiros de saúde sobre o financiamento do SUS devido às suas linguagens 

rebuscadas e múltiplas atualizações nas legislações sobre esse tema. 

Portanto, a relevância do produto consiste na busca por fortalecer a atuação dos 

Conselheiros de Saúde, permitindo que estejam mais preparados para analisar, questionar 

e  propor soluções diante dos desafios financeiros enfrentados pelo SUS. É fundamental 

destacar a importância da compreensão dos integrantes acerca da gestão do sistema de 

saúde, considerando que, enquanto agentes de participação social, devem atuar de maneira 

propositiva por meio da interação entre o Estado e a sociedade. Essa atuação é essencial 

para a implementação de políticas públicas, econômicas e sociais que promovam melhorias 

efetivas na gestão do SUS e, consequentemente, na qualidade dos serviços prestados à 

população (Hora et al., 2021).  
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Ao oferecer um material educativo, estruturado e eficaz, almeja-se não apenas 

disseminar conhecimento,mas também catalisar ações que possam resultar em uma gestão 

mais eficiente e transparente dos recursos destinados à saúde pública no Brasil. Assim, este 

estudo se insere   como uma contribuição para o fortalecimento das ações do Controle 

Social no SUS para a promoção de uma saúde de qualidade para todos. 

 

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Desenvolver um material educativo sobre o financiamento do SUS para os 

Conselheiros de 

Saúde. 

2.2 Objetivos específicos 

a) Construir um material educativo sobre financiamento do SUS para os 

Conselheiros de Saúde; 

b) Validar o material educativo sobre financiamento do SUS para Conselheiros de 

Saúde por juízes; 

c) Identificar as principais enfrentadas pelos conselheiros de saúde na compreensão 

do financiamento do SUS; 

d) Analisar as legislações vigentes relacionadas ao financiamento do SUS e seu 

impacto na atuação dos conselheiros de saúde; 

e) Estruturar o conteúdo da cartilha com base em linguagem acessível e exemplos 

práticos, facilitando a compreensão de conceitos técnicos e normativos. 

 

3 MÉTODO 

3.2 Tipo de estudo 

Trata-se de uma pesquisa metodológica (Beck; Polit, 2011) que tem como objetivo 

desenvolver, validar e avaliar instrumentos ou métodos utilizados para coletar e analisar 

dados. Essa abordagem concentra-se na criação de ferramentas confiáveis e válidas que 

garantam a precisão e a consistência dos resultados. Esse tipo de estudo enfatiza a 

necessidade de processos rigorosos de teste, como análises de validade e confiabilidade, 

para assegurar a qualidade dos instrumentos  utilizados.  Dessa  forma,  este  estudo  

metodológico  tem  como  foco a elaboração e a validação de um material educativo sobre 

o financiamento do SUS destinado a conselheiros de saúde desenvolvido no período de 

setembro 2023 a dezembro de 2024. 
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Este estudo é parte integrante do projeto de pesquisa intitulado: ‘‘Controle social no 

estado do Maranhão: perfil dos conselhos’’, financiado pelo Edital nº 09/2020 da Fundação 

de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão 

(FAPEMA)” que foi desenvolvido em parceria com o Conselho Estadual de Saúde do 

Maranhão (CES-MA). 

 

3.3 Processo de construção da cartilha 

3.3.1 Etapas de desenvolvimento da cartilha 

3.3.1.1 Seleção do conteúdo 

O processo teve início com a definição do conteúdo a ser abordado, levando em 

consideração a necessidade identificada pelo grupo de pesquisa. De acordo com pesquisas 

do grupo, há lacunas de conhecimento por parte dos conselheiros de saúde do Maranhão a 

respeito do financiamento do SUS. Justificando, portanto, a elaboração de um material 

sobre a temática com linguagem adequada. 

Para seleção do conteúdo abordado no material foi realizado um levantamento 

bibliográfico nas bibliotecas Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), a biblioteca do grupo de pesquisa sobre controle social no 

Maranhão disponível no aplicativo “Classroom”, livros especializados e documentos 

oficiais de organizações de saúde, como Conselho Nacional de Saúde (CNS) e o Ministério 

da Saúde (MS), além de leis, diretrizes e normativas. A pesquisa nas bases de dados 

voltada para o assunto financiamento se deu por meio dos descritores: “financiamento”, 

"sistema único de saúde”, “legislação”, “conselhos de Saúde” resultando em 102 artigos 

na SciELO e 21 artigos na BVS com os descritores: “financiamento do sistema de saúde”, 

“sistema único de saúde”, “conselhos de saúde”. Junto às palavras chaves, foi empregado 

o termo booleano AND. 

Na outra pesquisa voltada para a busca de materiais educativos foram utilizados 

os descritores "estudos de validação”, “cartilha” resultando em 7 artigos na SciELO. Já 

na Biblioteca Virtual em Saúde, foram usados os descritores “estudos de validação”, 

“cartilha”, “conselho de saúde” operados com os termos booleanos AND e OR, resultando 

em 21 artigos. 

 

3.3.1.2 Produção do texto da cartilha 

A construção textual da cartilha foi elaborada com base na revisão da literatura 

sobre a temática e estruturada como um chat interativo entre uma conselheira fictícia e uma 
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inteligência artificial denominada de “ChatSUS”. Os referenciais teóricos e práticos 

encontrados forneceram subsídios para a construção de um conteúdo informativo, 

organizado de forma clara e acessível. 

O conteúdo do material foi estruturado a partir dos seguintes referenciais teóricos: 

Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, Portaria nº 3.332, de 28 de dezembro de 

2017, Portaria nº 204, de 29 de janeiro de 2007 e a Portaria nº 3.493, de 10 de abril de 2024, 

dentre outros. 

 

3.3.1.3 Contribuição de conteúdo por especialistas do grupo de pesquisa 

A contribuição do conteúdo da cartilha foi feita por especialistas e membros do 

projeto de pesquisa "Perfil dos Conselhos de Saúde do Estado do Maranhão”: 5 

especialistas em saúde coletiva, sendo 2 doutores em Saúde Coletiva, 2 mestres em Saúde 

Coletiva e 1 Enfermeira. Vale enfatizar que todos possuem afinidade e experiência na 

área de saúde coletiva, atuando principalmente nos seguintes temas: controle social, 

planejamento e gestão em saúde, educação em saúde, metodologias ativas, integração 

ensino-serviço, saúde pública, epidemiologia. A colaboração técnica teve como objetivo 

garantir que o conteúdo fosse correto, atualizado, assegurando a apresentação das 

informações de maneira clara e compreensível, em alinhamento com os objetivos da 

cartilha antes da validação pelos juízes. 

 

3.3.1.4 Revisão de conteúdo 

A revisão do conteúdo foi realizada para analisar quais sugestões e orientações 

feitas pelos especialistas seriam acatadas e inseridas no material. Nessa fase, o conteúdo 

da cartilha foi analisado, com foco na clareza, coesão e adequação da linguagem, bem 

como uma avaliação da estrutura das perguntas e vocabulário. A partir dessa etapa, foi 

feito um roteiro para ser seguido na etapa de diagramação. 

 

3.3.1.5 Diagramação 

Nessa etapa, a cartilha foi enviada para a designer gráfica para a diagramação, que 

utilizou a plataforma Canva® e transformou o conteúdo em um material visualmente 

atraente, funcional e considerando a forma de chat virtual. A designer gráfica organizou 

elementos como ícones, tipografia, cores, para tornar a cartilha informativa, acessível e 
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de fácil leitura. A diagramação foi planejada para otimizar a compreensão do conteúdo, 

com um layout que facilitasse a leitura remetendo ao ambiente virtual. Foi realizada no 

mês de outubro de 2024. O material construído consiste na cartilha já citada: 

“Desvendando o financiamento do sus: elaboração de material educacional para 

conselheiros de saúde”, cuja adequação está sendo avaliada neste trabalho de conclusão 

de curso. A cartilha na íntegra, pode ser visualizada no apêndice A ou no link. 

 

3.3.1.6 Validação com Especialistas 

Após a conclusão de todo o processo de diagramação, o material seguiu para 

avaliação de experts. Foram adotados critérios para seleção dos especialistas de acordo 

com as adaptações de modelo de Fehring (MELO et al., 2011), cujas pontuações constam 

no Quadro 1. Foram considerados experts para validação de conteúdo e aparência do 

material educativo os indivíduos cujo perfil foi compatível com uma pontuação mínima 

de 7 pontos. 

Não existe um consenso na literatura para o número ideal de especialistas. Então, 

nessa etapa, foram convidados 15 indivíduos e 11 responderam à pesquisa. Segundo Lynn 

(1986), seria necessário um mínimo de três especialistas, sendo considerado desnecessário 

um número superior a dez. O questinário de avaliação foi enviado para docentes e 

pesquisadores com perfil enquadrados nos criérios que fazem parte do departamento de 

Saúde Pública da Universidade Federal do Maranhão, onde estão concentrados os 

especialistas em Saúde Coletiva. 

 

Quadro 1: Critérios para seleção dos juízes para validação do conteúdo da cartilha 

educativa sobre financiamento do SUS para conselheiros de saúde. 

Critérios Pontuação 

Ter especialização, mestrado ou doutorado na área de saúde coletiva; 3 

Desenvolver ou ter desenvolvido estudo na temática de saúde 

coletiva; 
3 

Desenvolver ou ter desenvolvimento de estudo em algum tema da 

cartilha; (Controle social, planejamento e gestão em saúde, educação em 

saúde,integração ensino-serviço e saúde pública). 

 

2 

Possuir no mínimo um ano de experiência nos assuntos abordados na 

cartilha; 
2 

https://drive.google.com/file/d/10tQXHzv2LSwWObZOlAWdStE2pNTNuB9J/view
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Ter experiência com a construção e/ou validação de material 
educativo; 

3 

Ter experiência em atividades de ensino, tendo ministrado disciplinas 

que abordam saúde coletiva ou outro tema da cartilha; 

 

2 

Possuir publicação na área de saúde coletiva ou outro tema da 
cartilha; 

2 

Ter ministrado capacitação sobre saúde coletiva. 
3 

Ter participado como ouvinte de capacitações sobre saúde coletiva 
2 

Ter participado de grupos/projetos de pesquisa na temática saúde 
coletiva. 

2 

TOTAL 
24 

Fonte: Adaptado pelas autoras de Melo et al., 2011. 

 

Posteriormente, de acordo com os critérios estabelecidos, os juízes escolhidos 

foram convidados para participar do estudo por meio do convite disponibilizado no 

aplicativo “WhatsApp”. O instrumento, que consta no apêndice B, foi entregue através do 

Google Forms, via correio eletrônico. 

O questionário usado foi adaptado do instrumento Suitability Assessment of 

Materials (SAM) criado por Doak et al. (1996), traduzido do instrumento de Sousa et al. 

(2015). O SAM é um instrumento que avalia a adequação de um material educativo ao 

público-alvo (Doak et al., 1996), que foi enviado junto ao Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE) e o questionário de caracterização do juízes (apêndice C e D). 

Dessa forma, foi realizada a validação da cartilha pelos especialistas após um período 

máximo definido de 10 dias. 

 

3.3.1.6 Coleta e análise dos dados 

Os dados captados no “Google Forms” foram tabulados em uma planilha do 

software Excel® e exportados para um software de análise estatística. Os dados foram 

coletados por meio de questionários individuais com alternativas de resposta na forma de 

escala Likert com itens distribuídos em 7 domínios de análise (exatidão científica, 

conteúdo, linguagem, ilustrações, layout, estimulação e motivação do aprendizado e 

cultura) com 30 itens ao todo. 

Realizou-se a análise descritiva com a apresentação de frequências absolutas (N) 

e relativas (%) em tabelas utilizando o software R versão 4.4.2. A partir daí, foram 
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calculados o I-IVC e o IVC Global. 

 

3.3.1.7 Aspectos Éticos 

Este estudo é parte integrante do projeto de pesquisa intitulado: ‘‘Controle social 

no estado do Maranhão: perfil dos conselhos’’, financiado pelo Edital nº 09/2020 da 

Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do 

Maranhão (FAPEMA)” a ser desenvolvido em parceria com o Conselho Estadual de 

Saúde do Maranhão (CES-MA) submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal do Maranhão (CEP- HUUFMA), o qual recebeu parecer favorável 

sob o nº 5.248.583. 

Foram obedecidas todas as recomendações da Resolução n° 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde (BRASIL, 2013), incluindo a utilização do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) por parte dos participantes. 

4 RESULTADOS 
 

Como resultado deste Trabalho de Conclusão de Curso, foi adotada a estrutura de 

confecção de um artigo a ser publicado na revista “Cuaderno de educación y desarollo” com 

qualis A4. 

Desvendando o financiamento do SUS: elaboração de material 
educacional para conselheiros de saúde 

 
Unveiling the Financing of SUS: Developing Educational 

Material for Health Counselors 

Desentrañando la Financiación del SUS: Elaboración de Material 
Educativo para Consejeros de Salud 
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RESUMO 

O artigo presenta a construção e validação de uma cartilha educativa voltada à 
instrução em relação ao financiamento do SUS direcionada aos conselheiros de 
saúde. Justifica-se diante da lacuna de conhecimento no que se refere à 
compreensão da legislação e normas que envolvem o financiamento em saúde. 
A pesquisa fundamenta-se na relevância do fortalecimento do controle social e 
na necessidade de materiais que facilitem a capacitação e o exercício das 
funções dos conselheiros. Tem como objetivo geral desenvolver e a validar um 
material educativo acerca do financiamento do SUS para conselheiros de saúde. 
Trata-se de uma pesquisa metodológica, cujo desenvolvimento foi composto 
pelas etapas de seleção de conteúdos teóricos, produção textual em formato de 
perguntas e respostas, simulando a interação com uma inteligência artificial 
fictícia, diagramação da cartilha e validação por especialistas, por meio do 
Suitability Assessment of Materials. Os dados foram analisados estatisticamente, 
resultando em um Indice de Validade de Contúdo. Os resultados indicam que a 
validação da cartilha envolveu 11 especialistas em saúde, com alto nível de 
qualificação, resultando em um Índice de Validade de Conteúdo Global de 
97,58%. Os domínios avaliados incluíram exatidão científica, conteúdo, 
linguagem, layout, ilustrações, estimulação e motivação do aprendizado e cultura 
com destaque para a relevância e clareza do material. Ajustes foram sugeridos 
em linguagem e ilustrações para maior acessibilidade. Assim, o material 
educativo tem grande impacto na formação de conselheiros de saúde e tem a 
potencialidade para qualificar o controle social em suas diversas faces, 
potencializando o SUS. 

 
Palavras-chave: Estudos de validação, Conselhos de Saúde, Financiamento 
dos sistemas de saúde, Sistema Único de Saúde. 

 
ABSTRACT 
This paper deals with the construction and validation of an educational booklet 
aimed at educating health counsellors about SUS financing Educational materials 
are fundamental tools for teaching and learning, used in different fields of 
knowledge and constructed in different ways. They should be produced with a 
focus on the needs of the target audience and with appropriate language, 
preferably validated.. The research is based on the importance of strengthening 
social control and the need for materials that facilitate the training and 
performance of councilors' functions. Its main objective is the creation and 
validation of an educational material on SUS financing for health councilors. This 

mailto:thamires.pc@discente.ufma.br
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is a methodological study, developed through steps including the selection of 
theoretical content, textual production in a question-and-answer format simulating 
interaction with a fictitious artificial intelligence, booklet design, and validation by 
specialists using the Suitability Assessment of Materials instrument. Data were 
statistically analyzed, resulting in an Content Validity Index. The results The 
validation of the booklet involved 11 health experts with a high level of 
qualification, resulting in a Global Content Validity Index of 97.58%. The 
evaluated domains included scientific accuracy, content, language, layout, 
illustrations, learning stimulation and motivation, and culture, with an emphasis 
on the material's relevance and clarity. Adjustments were suggested for language 
and illustrations to improve accessibility. Thus, the educational material has a 
significant impact on the training of health councilors and has the potential to 
enhance social control in its various forms, strengthening SUS. 

Keywords: Validation studies, Health Councils, Health systems financing, 
Unified Health System. 

 
RESUMEN 

El artículo analiza la construcción y validación de un folleto educativo dirigido a 
la instrucción sobre el financiamiento del SUS para los consejeros de salud. Se 
justifica por la brecha de conocimiento en cuanto a la comprensión de la 
legislación y las normas relacionadas con el financiamiento en salud. La 
investigación se basa en la importancia de fortalecer el control social y la 
necesidad de materiales que faciliten la capacitación y el ejercicio de las 
funciones de los consejeros. Su objetivo principal es la creación y validación de 
un material educativo sobre el financiamiento del SUS para consejeros de salud. 
Se trata de un estudio metodológico, desarrollado a través de etapas que 
incluyen la selección de contenidos teóricos, producción textual en formato de 
preguntas y respuestas simulando la interacción con una inteligencia artificial 
ficticia, diseño del folleto y validación por 11 especialistas mediante el 
instrumento Suitability Assessment of Materials (SAM). Los datos fueron 
analizados estadísticamente, obteniendo un Índice de validez de contenido (IVC) 
de 97,58%. Los resultados indican que el folleto cumple con los requisitos de 
claridad y relevancia y fue validado como apropiado para el público objetivo. Sin 
embargo, se sugiere una adaptación del lenguaje y el uso de más recursos 
visuales para hacer el folleto más comprensible. Así, el material educativo tiene 
un gran impacto en la formación de los consejeros de salud y tiene el potencial 
de mejorar el control social en sus diversas facetas, fortaleciendo el SUS. 

 
Palabras clave: Estudios de validación, Consejos de Salud, Financiamiento de 
sistemas de salud, Sistema Único de Salud. 
 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
O Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Lei nº 8.080/1990, que 

estabelece as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 

além de guiar a estruturação e a operação dos serviços correlatos, teve sua 
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criação fruto da participação popular, conforme diretriz da mesma legislação 

(Brasil, 1990). A Lei nº 8.142/1990, por sua vez, institui o controle social na 

gestão do SUS, abordando, também, as transferências intergovernamentais de 

recursos financeiros para a saúde e criando os Conselhos de Saúde e as 

Conferências como instâncias colegiadas de atuação dos entes federativos 

(Brasil, 1990). 

Após a 8ª Conferência Nacional de Saúde, em 1986, ocorreu a mudança 

do modelo assistencial, vertical, centrado na doença para um novo modelo que 

trouxe os princípios da universalidade, equidade e integralidade, bem como uma 

nova organização por meio da regionalização e hierarquização, descentralização 

e comando único, além da participação popular. Esta, por sua vez, apresentou-

se pelas instâncias colegiadas e, no âmbito nacional, é dada pelo Conselho 

Nacional de Saúde (CNS), em atividade desde 1937. Dessa forma, a Constituição 

Federal de 1988 foi um marco importante na transformação dos conselhos de 

saúde em espaços de efetiva participação social (Nascimento; Bitencourt; Conte, 

2021).  

O CNS é uma instância colegiada vinculada ao SUS, com caráter 

permanente, propositivo e deliberativo, conforme sua criação prevista pela Lei nº 

378, de 13 de janeiro de 1937 (Brasil,1937). Até 1990, o CNS tinha um papel 

consultivo junto ao Ministério da Saúde, sendo composto por membros indicados 

pelo Ministro da Saúde. Atualmente, sua atuação está alinhada ao inciso III do 

artigo 198 da Constituição Federal de 1988, bem como às Leis nº 8.080/1990 e nº 

8.142/1990 (Brasil, 1990). Sua missão principal é deliberar, fiscalizar e monitorar 

as políticas públicas de saúde no Brasil, além de propor e avaliar o planejamento 

e a execução orçamentária do SUS, incluindo a aprovação dos instrumentos 

financeiros e orçamentários do Ministério da Saúde (Ministério da Saúde, 2024). 

O controle social, prática realizada nos Conselhos de Saúde, consiste na 

participação ativa da comunidade na formulação, execução e fiscalização das 

políticas públicas, além da gestão e controle financeiro dos recursos destinados 

ao sistema de saúde no Brasil. Os conselheiros de saúde, representantes da 

população, trabalhadores da saúde, gestores e prestadores de serviços de saúde 

desempenham papel fundamental nesse processo. A composição desses 
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conselhos é definida por representantes dos usuários (50%), profissionais da 

saúde (25%) e gestores/ prestadores de saúde (25%) (Brasil, 2012). 

Sendo assim, com base no diagnóstico das necessidades locais de saúde, 

os conselheiros são responsáveis por levantar e propor ações para atenuar tais 

demandas, sendo considerados os interlocutores mais capacitados para essa 

função. A efetividade do papel dos conselheiros de saúde começa com o 

entendimento de suas competências, da organização e o funcionamento dos 

Conselhos de Saúde, e o conhecimento de legislações pertinentes que são 

fundamentais para o enfrentamento dos inúmeros desafios locais (Gomes; Orfao, 

2021). 

Para que as ações em saúde do território sejam desenvolvidas com 

eficácia, é necessário o entendimento sobre o financiamento no SUS. Este, por 

sua vez, evoluiu significativamente, adaptando-se às mudanças político-

econômicas do país e das legislações vigentes no decorrer da história do sistema 

de saúde brasileiro. Sendo assim, de acordo com parágrafo segundo do art. 198º 

da Constituição Federal de 1988, o SUS é financiado com recursos do orçamento 

da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, além de outras fontes, doações, alienações  patrimoniais, taxas, 

multas arrecadas do âmbito so SUS e rendas eventuais depositadas no Fundo 

de Saúde (Brasil, 1990. Art. 32). 

A Lei Complementar nº 141 de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta 

emendas constitucionais de anos anteriores, determina os valores mínimos a 

serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

na saúde. Além disso, a legislação define critérios para o rastreamento das 

transferências de recursos e estabelece normas de fiscalização, avaliação e 

controle das despesas com saúde nas três esferas governamentais, detalhando, 

principalmente, as Ações e Serviços Públicos de Saúde (Brasil, 2012). Em 

contrapartida, embora essa lei representasse um marco jurídico na gestão do 

SUS, diversas legislações e normativas subsequentes foram promulgadas com o 

objetivo de complementá-la ou ajustá-la de acordo com as demandas e 

necessidades emergentes. 
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Nesse contexto, é imprescindível utilizar materiais educativos para 

colaborar na formação de profissionais e informar a sociedade sobre o tema do 

financiamento do SUS. Nespoli e Ribeiro (2011) destacam que o material 

educativo é uma ferramenta pedagógica essencial, pois articula temas 

fundamentais para a construção do Sistema Único de Saúde (SUS). Assim, a 

elaboração de materiais educativos, como cartilhas, torna-se indispensável para 

simplificar conteúdos complexos e torná- los acessíveis tanto para conselheiros 

de saúde quanto para a população em geral. Além disso, Bloch (2017) ressalta 

que materiais educativos bem estruturados têm o potencial de fortalecer a 

participação social nos conselhos gestores, promovendo um entendimento mais 

profundo das políticas públicas de saúde. 

A partir da interação do Conselho Estadual de Saúde do Maranhão (CES-

MA) com o grupo de pesquisa em Controle Social foi constatada uma lacuna no 

entendimento dessas normativas. Por isso, para que os conselheiros de saúde 

possam cumprir adequadamente suas responsabilidades relacionadas ao 

financiamento do SUS, é fundamental que possuam conhecimento abrangente 

das legislações pertinentes.  

Diante do exposto, surge o seguinte questionamento: a elaboração de 

uma cartilha educativa sobre o financiamento do SUS poderia contribuir para que 

os conselheiros de saúde compreendessem melhor as normas de fiscalização, 

avaliação e controle das despesas no âmbito dos Conselhos de Saúde? Acredita-

se que grande parte dos conselheiros tenha dificuldades em compreender essas 

resoluções, principalmente devido à linguagem técnica e às constantes 

atualizações legislativas. Assim, a criação de um material simplificado, com 

informações claras e objetivas, se mostra essencial para o pleno entendimento 

das funções dos conselheiros. O objetivo geral deste estudo é elaborar um 

material educativo sobre o financiamento do SUS para os Conselheiros de 

Saúde. Tem como objetivos específicos construir um material educativo sobre 

financiamento do SUS para os Conselheiros de Saúde e validar o material 

educativo sobre financiamento do SUS para Conselheiros de Saúde por juízes. 

 
2 MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa metodológica (Beck e Polit, 2011) que tem 
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como objetivo desenvolver, validar e avaliar instrumentos ou métodos utilizados 

para coletar e analisar dados. Foi desenvolvido entre setembro de 2023 e 

novembro de 2024, com o objetivo de elaborar e validar uma cartilha educativa 

sobre o financiamento do SUS para conselheiros de saúde intitulada de: 

Desvendando o Financiamento do SUS: um guia para conselheiros link.  

O processo de construção do material incluiu as etapas de 1) 

Seleção de conteúdo, com base em levantamento bibliográfico em bases de 

dados como Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em 

Saúde BVS; 2) produção textual estruturada como um chat interativo entre uma 

conselheira fictícia e uma inteligência artificial; 3) contribuição de conteúdo por 

especialistas do grupo de pesquisa; 4) revisão de conteúdo e análise das 

sugestões dos especialistas; 5) diagramação em formato visualmente acessível 

utilizando a plataforma Canva®; 6) validação do material por 11 juízes a partir do 

instrumento Suitability Assessment of Materials (SAM); 7) Coleta e análise dos 

dados. 

Foram adotados critérios para seleção dos especialistas de acordo com 

as adaptações de modelo de Fehring (Melo et al., 2011) de forma que foram 

considerados experts para validação de conteúdo e aparência do material 

educativo os indivíduos cujo perfil foi compatível com uma pontuação mínima de 

7 pontos. Para tal, foram considerados profissionais com comprovada 

experiência na área de saúde coletiva, nos assuntos abordados na cartilha e, 

também, na construção e/ou validação de materiais educativos. 

Na etapa de coleta de dados, através do convite disponibilizado no 

aplicativo “WhatsApp”, o instrumento para validação foi entregue através do 

Google Forms®, via correio eletrônico. O questionário usado foi adaptado do 

instrumento Suitability Assessment of Materials (SAM) criado por Doak et al. 

(1996) e traduzido do instrumento de Sousa et al. (2015) que foi enviado junto ao 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e o questionário de 

caracterização. O SAM é um instrumento que avalia a adequação de um material 

educativo ao público-alvo (Doak et al., 1996). Dessa forma, foi realizada a 

validação da cartilha pelos especialistas após um período mínimo definido de 10 

dias. 

https://drive.google.com/file/d/10tQXHzv2LSwWObZOlAWdStE2pNTNuB9J/view
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Para análise dos dados coletados, as informações foram organizadas no 

Excel® e analisadas no software R (versão 4.4.2) por meio de estatísticas 

descritivas, como frequência absoluta e relativa para estabelecimento do Índice 

de Validade de Conteúdo (IVC) global, calculado pela média dos percentuais de 

todos os critérios dos Índices de Validade de Conteúdo por Item (I-IVC). 

Este estudo é parte integrante do projeto de pesquisa intitulado: ‘‘Controle 

social no estado do Maranhão: perfil dos conselhos’’, financiado pelo Edital nº 

09/2020 da Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico do Maranhão (FAPEMA)” a ser desenvolvido em parceria com o 

Conselho Estadual de Saúde do Maranhão (CES-MA) submetido ao Comitê de 

Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Maranhão (CEP-

HUUFMA), o qual recebeu parecer favorável sob o nº 5.248.583. 

Foram obedecidas todas as recomendações da Resolução n° 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2013), incluindo a utilização do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) por todos os participantes com 

instruções, disponibilidade para realização de download e acesso aos contatos 

dos pesquisadores. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Construção da cartilha 

O material educativo será destinado aos 217 Conselhos Municipais de 

Saúde e ao Conselho Estadual de Saúde do Maranhão. 

Quanto à definição do público-alvo, foi definido apoiado na ideia da 

efetivação do SUS, a partir do fortalecimento da diretriz de participação da 

comunidade, onde o indivíduo é estimulado a ser agente da própria saúde e da 

população (Hora, 2021). Previamente, foram discutidas as demandas de 

conhecimento dos conselheiros entre a equipe do grupo de estudo e o CES/MA. 

Desse modo, o material elaborado fornece recomendações sobre o 

financiamento do SUS para os conselheiros de saúde. 

As decisões do Conselho de Saúde influenciam significativamente a 

política de saúde e a alocação de recursos no Brasil, promovendo a participação 
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democrática, garantindo a responsabilidade e defendendo a distribuição 

equitativa de recursos, moldando assim, a eficácia e a eficiência do Sistema 

Único de Saúde (Santos, 2008). 

Para alcançar esta eficiência, foi feito um levantamento das principais 

legislações sobre o tema, em que foram selecionadas leis, portarias e emendas 

e, assim, o conteúdo do material foi estruturado a partir dos seguintes 

referenciais teóricos: Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei nº 

8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 

Portaria nº 3.332, de 28 de dezembro de 2017, Portaria nº 204, de 29 de janeiro 

de 2007 e a Portaria nº 3.493, de 10 de abril de 2024, dentre outras. 

Um estudo, quanto ao grau de escolaridade, demonstra que o CES/MA é 

embora seja composto por conselheiros que têm ensino superior completo ou 

incompleto (Muniz et al., 2023), a realidade de outros municípios do Brasil é 

diferente e têm, em sua maioria, ensino fundamental incompleto (Durán; 

Gerschman, 2014). Para aproximar e incluir as pessoas menos favorecidas de 

espaços políticos e garantir o conhecimento do financiamento do SUS frente à 

complexidade do assunto, a construção de materiais educativos se faz 

necessária. Assim, a produção de materiais de ensino que atendam as 

demandas do público-alvo favorece a autonomia dos indivíduos (Torres et al., 

2009). 

A cartilha, material educacional do tipo escrito e digital, foi construída 

inicialmente em um documento no Google Docs® contendo 24 páginas de 

conteúdo, organizado no formato de perguntas e respostas sem diagramação do 

texto e sem inserção de elementos gráficos. O material foi enviado, via e-mail, 

aos pares do grupo de pesquisa do controle social da UFMA para receber 

contribuições. Após o cumprimento das sugestões, o documento foi enviado para 

confecção da cartilha. 

A diagramação foi realizada no mês de outubro de 2024, por meio do 

Canva®, em papel A4, no qual totalizou 47 páginas e o título escolhido foi 

“Desvendando o financiamento do SUS: um guia para conselheiros de saúde”. A 

escolha do meio digital para viabilização da cartilha justifica-se no uso crescente 
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de dispositivos móveis pela sociedade que tornou-se um instrumento de trabalho 

e lazer que é utilizado ao longo de todo o dia para as mais diversas tarefas como 

por exemplo: agenda, calendário, leitor de livros e documentos, num ambiente de 

mobilidade (Caracol; Alturas; Martins, 2019). 

Para a construção, optou-se por uma linguagem mais simples e direta 

possível sem o prejuízo do assunto, a fim de tornar mais compreensível a 

linguagem técnica da legislação. Para isso, a partir da elaboração de materiais 

educativos de qualidade, viabiliza-se a realização de intervenções educativas 

pautadas em saberes estruturados e informações direcionadas ao público-alvo 

(Lima et al., 2017). 

Para repassar o conteúdo da cartilha para o público-alvo, foi escolhida 

dinâmica de perguntas e respostas com o apoio de uma ferramenta de texto 

semelhante ao ChatGPT®. A IA foi intitulada de “ChatSUS”, uma metáfora a uma 

inteligência artificial que responde de forma correta e precisa todas as dúvidas 

de Francisca. 

Sobre o layout, foi definido o alinhamento da caixa de texto à esquerda 

para acessibilidade e legibilidade ao proporcionar uma leitura mais confortável e 

uniforme. Sendo assim, o texto foi organizado em cinco grandes tópicos acerca 

do histórico do financiamento do SUS, das transferências e aplicações de 

recursos, dos blocos de financiamento, sobre as Ações e Serviços Públicos de 

Saúde e, por último, um glossário dos principais termos técnicos do material. 

Além disso, para direcionar o leitor a uma leitura mais profunda sobre o tópico 

lido, foi adicionado tópicos de “Saiba mais”. (Figura 1). 

Figura 1 – Cartilha “Desvendando o financiamento do sus: elaboração de material 
educacional para conselheiros de saúde” 
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3.2 Validação da cartilha por especialistas 

Para Alexandre e Coluci (2021), a validação de conteúdo é fundamental 

no processo de desenvolvimento e adaptação de instrumentos de medidas. 

Assim, após a construção da cartilha, ela foi encaminhada, via e-mail, junto a um 

convite com o link do Google Forms® e do Google Drive® que contém o material 

digital para apreciação dos juízes. 

Participaram da validação da cartilha 11 juízes especialistas da saúde que 

a avaliaram em relação ao conteúdo e à aparência. A maioria se identificou com 

a raça parda (54,55%), 72,73% eram do sexo feminino e a média de idade de 38 

anos (Tabela 1). 

Para o tempo de formação profissional, 81,82% tinham mais de 10 anos 

de formação. Sobre a titulação em Saúde Coletiva, a maioria era doutor 

(54,55%). Ressalta-se que 100% da amostra tinha experiência com construção 

e validação de materiais educativos e todos ministraram capacitação e 

desenvolveram ou estão desenvolvendo estudos relacionados ao tema, estes 

sendo: artigos, monografias, dissertações, teses, produtos técnicos ou capítulos 

de livro. 

Para participar da análise, os juízes devem ser peritos na área da 

tecnologia construída, pois a sua tarefa consiste em ajuizar se os itens avaliados 

se referem ou não ao propósito do instrumento em questão (Pasquali, 2010). 

 A Tabela 1 mostra a distribuição dos juízes segundo os dados 

sociodemográficos e caracterização profissional dos juízes. 

                         Tabela 1: Caracterização dos juízes. São Luís -MA (2025). 
 

Variável Itens N* %* 

Raça 
Preto 1 9,09% 

Branco 4 36,36% 

Pardo 6 54,55% 

Indígena 0 0,00% 

 
Sexo 

Masculino 3 27,27% 

Feminino 8 72,73% 
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Outro 0 0,00% 

Tempo de formação profissional 
(mais que 10 anos) 

Sim 9 81,82% 

Não 2 18,18% 

Titulação na área de saúde 
coletiva 

Especialização 2 18,18% 

Mestrado 3 27,27% 

Doutorado 6 54,55% 

Residência 0 0,00% 

Desenvolveu ou está 
desenvolvendo, como autor(a) 

ou orientador(a), estudo na 
temática de saúde coletiva? 

Sim 11 100,00% 

Não 0 0,00% 

Se sim, qual forma? (Pode 
selecionar mais de uma opção) 

Artigo Científico 10 90,91% 

Monografia 
de graduação 

7 63,64% 

Monografia de 
especialização 

3 27,27% 

Dissertação de 
Mestrado 

6 54,55% 

Tese de 
Doutorado 

4 36,36% 

Produto Técnico 7 63,64% 

Livros 
e/ou capítulo 

de livro 

5 45,45% 

Outro 0 0,00% 

Tem experiência com a 
construção e/ou avaliação de 
material educativo?  

Sim 11 100,00% 

Não 0 0,00% 

Ministrou capacitações sobre 
algum tema relacionada à Saúde 
Coletiva? 

Sim 10 90,91% 

Não 1 9,09% 

Participa ou participou de 
grupo/projeto de pesquisa que 
envolve a temáticas 
componentes do campo da 
Saúde Coletiva? 

Sim 9 81,82% 

Não 2 18,18% 

                                                  Fonte: elaborada pelas autoras.                             

                                          N*:Frequência absoluta; %*: Frequência relativa 
 

A avaliação da cartilha pelos juízes ocorreu com base no instrumento 

Suitability Assessment of Materials (SAM) criado por Doak et al. (1996) e traduzido 

do instrumento de Sousa et al. (2015). Foi adaptado a partir de 7 domínios 

(exatidão científica, conteúdo, linguagem, ilustrações, layout, estimulação e 

motivação do aprendizado e cultura) e 30 itens dispostos nas Tabelas 2 a 8. 

Os sete itens foram avaliados por todos os participantes e não houve itens 
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não avaliados. A opção “concordo totalmente” foi marcada em todos os itens, já 

a “concordo parcialmente” foi marcada em 26 itens. As opções “discorda 

parcialmente” e “discorda totalmente" não foram marcadas em nenhum item do 

questionário. 

A escala Likert, utilizada nas avaliações, apresentava cinco categorias e 

pontuações: 5-Concorda Totalmente, 4-Concorda Parcialmente, 3-Nem 

Concorda Nem Discorda, 2-Discorda Parcialmente e 1-Discorda Totalmente. 

O IVC é uma técnica amplamente utilizada para avaliar a validade de 

instrumentos de medida, especialmente em áreas como saúde e educação. 

Permite inicialmente analisar cada item individualmente e depois o instrumento 

como um todo conforme estudos (Lynn, 1986; Alexandre e Coluci, 2021). 

Para avaliar a cartilha como um todo, utilizou-se uma das formas de 

cálculo recomendada por pesquisadores da área, na qual o somatório de todos 

os IVC calculados separadamente é dividido pelo número de itens do 

instrumento (Lima et al., 2017). Então, no cálculo do IVC, foram considerados os 

percentuais de respostas "Concorda Totalmente" e "Concorda Parcialmente", o 

que reflete as avaliações positivas dos especialistas sobre cada item. 

Por exemplo, na Tabela 2 do domínio “Exatidão Científica”, um item 

respondido com 90,91% de "Concorda Totalmente" e 9,09% de "Concorda 

Parcialmente" obteve um valor combinado de 100% ao somar as respostas e 

dividir pelo total de juízes. Este procedimento foi repetido para os 30 critérios 

fornecidos para o cálculo do Índice de Validade de Conteúdo Por Item (I-IVC). 

A maioria absoluta dos itens foi validada como apropriada com mais de 

80% de aproveitamento, o que ratifica a clareza e relevância pelos especialistas. 

Esses exemplos demonstram a relevância do I-IVC no processo de validação de 

instrumentos e materiais educativos, assegurando que cada item seja adequado, 

claro e relevante para o público-alvo, contribuindo para a qualidade e eficácia 

das intervenções educativas (Martins et al., 2017). 
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Tabela 2: Avaliação da exatidão científica pelos juízes. São Luis, 2025. 

 
Domínio 

 
Itens 

 
Concordo 

totalmente 

 
Concordo 

Parcialmente 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

 
Não 

concordo 

 
Discordo 

totalmente 

 
I-IVC 

N* %** N* %** N* %** N* %** N* %** % 

 
 
 
1) EXATIDÃO 
CIENTÍFICA 

1.1 Os conteúdos 
abordados estão 
de acordo com o 

conhecimento 
teórico da área e 

são atuais. 

 

 
10 

 

 
90,91 

 

 
1 

 

 
9,09 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 
 
 
100 

 
 
 
 
 
100 

 
 
 
 
100 

1.2 As 
orientações 

apresentadas são 
necessárias e 

foram abordadas 
corretamente. 

 

 
11 

 

 
100 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

1.3 Os termos 
técnicos estão 
adequadamente 

definidos. 

 
9 

 
81,82 

 
2 

 
18,18 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
N*:Frequência absoluta; %**: Frequência relativa 

 

O segundo domínio analisado, na Tabela 3, apesar de mais de 90% dos 

juízes julgarem como adequado, o item “2.4 O conteúdo fica compreendido” sofre 

um rebaixamento, revelando que o conteúdo é relevante para o público-

alvo, mas apresenta a necessidade de ajustes, principalmente no que se refere 

à adaptação da linguagem. 

Como destacado no estudo de Leite et al. (2018), materiais educativos 

eficazes devem utilizar uma linguagem clara, objetiva e interativa, considerando 

as características do público-alvo. Frases longas ou ambiguidades podem 

dificultar a compreensão e reduzir o engajamento dos leitores. Assim, 

recomenda-se a revisão desse item para garantir maior clareza. 

Tabela 3: Avaliação de conteúdo pelos juízes. São Luis, 2025. 

Domínio Itens Concordo 
totalmente 

Concordo 
parcialmente 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Não 
concordo 

Discordo 
totalmente 

I-IVC 

N* %** N* %** N* %** N* %** N* %** % 

 
 
 
 
 
 
 

2.1 O propósito do 
conteúdo está 

evidente. 
Adequadamente 

definido. 

          
100 

11 100 - - - - - - - -  

2.2 O conteúdo é 
apropriado ao 
público-alvo. 

10 90,91 1 9,09 - - - - - - 100 
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2) 
CONTÉUDO 

2.3 O conteúdo é 
relevante e 

atende possíveis 
necessidades do 

público-alvo. 

 
11 

 
100 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
100 

2.4 O conteúdo 
fica 

compreendido. 
8 72,73 3 27,27 - - - - - - 100 

2.5 Existe lógica 
na sequência do 

texto 
10 90,91 1 9,09 - - - - - - 100 

2.6 O conteúdo 
trabalha os pontos 

principais 
10 90,91 1 9,09 - - - - - - 100 

2.7 Os trechos em 
destaque 
realmente 

merecem ser 
destacados 

          
100 

10 90,91 1 9,09 - - - - - -  

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

N*:Frequência absoluta; %**: Frequência relativa 

 

Apesar do I-IVC do domínio “linguagem” (Tabela 4) ser 100% em todos 

seus itens, o que demonstra aceitação pelos juízes em termos de números 

absolutos, é possível observar um equilíbrio na marcação dos itens de pontuação 

5 e 4. Ou seja, nos itens 3.2, 3.4, 3.6 e 3.8 por volta de 50% marcou “concorda 

totalmente” e a outra parte marcou “concorda parcialmente”. 

Tabela 4: Avaliação de linguagem pelos juízes. São Luis, 2025. 

Domínio Itens Concordo 
totalmente 

Concordo 
parcialmente 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Não 
concordo 

Discordo 
totalmente 

I-IVC 

N* %** N* %** N* %** N* %** N* %** % 

 
 
 
 
 
 
 

 
3) 

LINGUAGEM 

3.1 Nível de 
leitura é 

adequado ao 
público-alvo. 

 
9 

 
81,82 

 
2 

 
18,18 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

100 

3.2 A redação é 
compreensível e 
conveniente ao 
público-alvo. 

 
6 

 
54,55 

 
5 

 
45,45 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
100 

3.3 Usa escrita 
na voz ativa, 

usando o tempo 
presente e os 

pronomes você 
e seu para 

envolver o leitor. 

 

 
10 

 

 
90,91 

 

 
1 

 

 
9,09 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
100 

3.4 Os conceitos 
são abordados 
de forma clara e 

objetiva. 

 
6 

 
54,55 

 
5 

 
45,55 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

100 
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3.5 Usa 
vocabulário com 
palavras comuns 

no texto 

 
9 

 
81,82 

 
2 

 
18,18 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

100 

3.6 Termos 
novos ou difíceis 
para o público- 

alvo são 
definidos com 

clareza 

 

 
6 

 

 
54,55 

 

 
5 

 

 
45,55 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 
100 

3.7 O 
aprendizado é 
facilitado por 

tópicos, 
perguntas e 
respostas. 

 

 
10 

  

 
1 

 

 
9,09 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 
100 

   90,91  

3.8 A formulação 
das frases é 

atrativa e não 
cansativa. 

 
8 

 
72,73 

 
3 

 
27,27 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

100 

3.9 O contexto 
vem antes de 

novas 
informações. 

 
10 

 
90,91 

 
1 

 
9,09 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

100 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

N*:Frequência absoluta; %**: Frequência relativa 

 

Ao comparar e analisar os domínios citados até agora e as sugestões de 

cada juiz, há uma confirmação de que o assunto abordado, financiamento do 

SUS, foi pertinente como objeto deste estudo. Conclui-se isso devido a linguagem 

de natureza técnica e científica das legislações, além da quantidade exaustiva 

de normativas ao longo dos anos, o que afasta ou dificulta o entendimento 

pelo público-alvo, independente no nível de formação (Muniz et al., 2023). 

Apesar da cartilha necessitar da adequação da linguagem a fim de torná-

la mais clara para o público-alvo, ao comparar as respostas dos domínios 

“conteúdo” e “linguagem” (Tabela 3 e 4) depreende-se que o conteúdo foi bem 

aceito, em detrimento da linguagem que pode ser melhorada. Por isso a 

importância da construção de materiais educativos, em que são necessárias 

informações técnico-científicas que sejam escritas de maneira simples e clara, 

objetivando facilitar a leitura e interpretação (Feitosa et al., 2020). 

Para a validação da aparência, os domínios “ilustrações” (Tabela 5) e 

“layout” (Tabela 6) foram avaliados. Os itens pertencentes ao domínio 

"ilustrações" (Tabela 5) apresentaram a menor pontuação, atingindo 63% de I-

IVC, indicando a necessidade de ajustes. 
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Nesse sentido, em uma pesquisa, observou-se que, em média, 6,7% dos 

participantes consideraram as ilustrações inadequadas, enquanto 3,3% as 

classificaram como não aplicáveis. Esses resultados evidenciaram, na mesma 

pesquisa, a pertinência de adaptações que aproximem as mulheres no pós-

operatório de cirurgias ginecológicas das informações sobre cuidados 

domiciliares, favorecendo, assim, o processo de educação em saúde (Lins et al., 

2021). 

Dessa forma, a indicação é de que haja alterações a fim de que os 

recursos visuais devam ser utilizados tanto para apresentar de forma didática 

conceitos extensos e complexos quanto para auxiliar na compreensão dos textos 

e facilitação da leitura, tornando-a mais atraente e criativa (Feitosa et al., 2020). 

 
Tabela 5: Avaliação da ilustração pelos juízes. São Luis, 2025. 

Domínio Itens Concordo 
totalmente 

Concordo 
parcialmente 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Não 
concordo 

Discordo 
totalmente 

I-IVC 

N* %** N* %** N* %** N* %** N* %** % 

 
 
 
 
 
4) 

ILUSTRAÇÕES 

4.1 As figuras 
ajudam a 
entender o 
conteúdo. 

 
7 

 
63,64 

 
2 

 
18,18 

 
2 

 
18,18 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

81,82 

4.2 As imagens 
são 

compreensíveis 
e são 

suficientes para 
abordar o 
conteúdo 

 

 
4 

 

 
36,36 

 

 
5 

 

 
45,45 

 

 
2 

 

 
18,18 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
81,81 

4.3 As legendas 
ajudam a 

compreender as 
figuras e 
tabelas. 

 
4 

 
36,36 

 
3 

 
27,27 

 
4 

 
39,36 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
63,62 

Fonte: Elaborado pelas autoras.  
N*:Frequência absoluta; %**: Frequência relativa 

 
 

Relacionado a este domínio, no espaço para comentários e sugestões 

dos juízes como contribuição e melhora da cartilha. Um juiz pontuou: 

“Não foi possível avaliar critérios deste formulário acerca de 
ilustrações já que o material e constituído predominantemente por 
textos. Uma sugestão seria para Francisca solicitar ao ChatSUS um 
fluxograma para melhor compreensão de repasse no financiamento do 
SUS. Outra sugestão seria o uso de recursos de acessibilidade para a 
cartilha como AD/Leitor de tela.” 
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O domínio “layout” (Tabela 5) recebeu I-IVC 100% o que resulta em uma 

cartilha mais atraente e de fácil leitura (Ribeiro et al., 2020). O item “5.2” obteve 

uma porcentagem de 72,73%, o qual foi justificado pelos participantes nas 

sugestões adicionadas no final do questionário como por exemplo a sugestão 

para aprimoramento do layout do material: 

“O material apresentado é de excelente qualidade, com design 
intuitivo e clareza nas informações, proporcionando uma experiência 
enriquecedora ao usuário. Sugiro o ajuste no espaçamento entre o 
último parágrafo do chatSUS e os botões de ‘copia e cola’, ‘like e 
deslike’ que reproduzem o ambiente de uma inteligência artificial, já que 
algumas páginas apresentam espaçamentos diferentes” 

Tabela 6: Avaliação do layout pelos juízes. São Luis, 2025. 

Domínio Itens Concordo 
totalmente 

Concordo 
parcialmente 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Não 
concordo 

Discordo 
totalmente 

I-IVC 

N* %** N* %** N* %** N* %** N* %** % 

 
 
 
5) LAYOUT 

5.1 O tamanho e 
fonte favorece a 

leitura. 
11 100 - - - - - - - - 100 

5.2 A disposição 
do texto é 
adequada e 

facilita o 
entendimento. 

 

 
8 

 

 
72,73 

 

 
3 

 

 
27,27 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
- 

 

 
100 

5.3 A cor das 
páginas é 

adequada. 

 
10 

 
90,91 

 
1 

 
9,09 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
100 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

N*:Frequência absoluta; %**: Frequência relativa 

 

Com relação aos domínios da “estimulação e motivação do aprendizado” 

e “cultura” (Tabela 7) 100% dos juízes marcaram “concordo totalmente” ou 

“concordo parcialmente”, revelando assim, forte engajamento com o conteúdo e 

sugerindo que ele é relevante e envolvente para o público. No domínio “cultura”, 

embora os resultados ainda sejam positivos, há uma leve redução na 

concordância total em comparação com outros itens, revelando que esse 

aspecto pode ser aprimorado, principalmente com relação à linguagem, para 

garantir maior abrangência cultural. 
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Tabela 7: Avaliação da estimulação e motivação do aprendizado e cultura pelos juízes. São Luis, 
2025. 

Domínio Itens Concordo 
totalmente 

Concordo 
parcialmente 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Não 
concordo 

Discordo 
totalmente 

I-IVC 

N* %** N*  %** N* %** N* %** N* %** % 

 

 
6) 

ESTIMULAÇÃO E 
MOTIVAÇÃO DO 
APRENDIZADO 

6.1 Você é 
incentivado a 
prosseguir a 
leitura pelo 

conteúdo. 

 
10 

 
90,91 

 
1 

 
 
9,09 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
100 

6.2 As 
orientações são 

específicas e 
dão exemplos. 

 
9 

 
81,82 

 
2 

 
18,18 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
100 

6.3 A cartilha é 
esclarecedora. 

9 81,82 2 18,18 - - - - - - 
 

100 

6.4 A cartilha 
trabalha 

motivação e 
autoeficácia. 

 
9 

 
81,82 

 
2 

 
18,18 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

100 

7) CULTURA 
7.1 A cartilha 

atende os vários 
perfis do público- 

alvo. 

 
8 

 
72,73 

 
3 

 
27,27 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

100 

Fonte: Elaborado pelas autoras, São Luís-MA (2025). 
N*:Frequência absoluta; %**: Frequência relativa 

O IVC-Global foi então calculado como a média aritmética simples dos 

percentuais combinados dos I-IVC todos os itens. O resultado foi um IVC-Global 

de 97,58%, indicando um alto nível de concordância entre os especialistas sobre 

a relevância e representatividade dos itens avaliados. Este índice está acima do 

valor mínimo recomendado por Lynn (1986), que sugere um IVC- Global superior 

a 80% para instrumentos válidos. 

Diversos estudos que validaram materiais educativos impressos também 

empregaram o Índice de Validade de Conteúdo (IVC) como ferramenta para 

avaliar e validar o conteúdo. Esses materiais frequentemente passaram por 

revisões e ajustes até alcançar uma versão final aprovada, evidenciando a 

relevância dessa etapa no processo de elaboração de materiais educativos de 

alta qualidade. (Lima et al., 2017). 

Como etapa integrante da elaboração, houve o espaço para comentários 

e sugestões dos juízes como contribuição e melhora da cartilha. Os relatos 

destacaram a relevância da cartilha, elogiando a abordagem inovadora e o 

formato de perguntas e respostas, que torna o conteúdo acessível e objetivo. No 
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entanto, sugeriram ajustes para aprimorar a clareza e a atratividade do material, 

como a revisão de redação e dos termos técnicos para termos mais acessíveis. 

Além de aconselharem a incluir recursos como linhas do tempo, gráficos e qr 

codes, para tornar a leitura mais dinâmica. 

 
Outros pontos levantados incluem a necessidade de frases mais curtas e 

uma definição antecipada de termos complexos, que aparece apenas ao final do 

material. As sugestões e comentários dos juízes foram de grande importância, 

para enriquecer e aprimorar o material educativo para que este alcance o objetivo 

proposto. 

 
Como limitação do estudo, a avaliação da confiabilidade o IVC-Global 

apresentou bom nível de consistência interna, porém, apresentou nível fraco 

apenas para o domínio “ilustrações”. É importante mencionar que, apesar de o 

instrumento apresentar esse ponto fraco, as modificações recomendadas 

possibilitarão a melhoria da confiabilidade do domínio “ilustração”, tendo em vista 

a experiência dos especialistas na elaboração e validação de instrumentos 

educativos na área da saúde. 

Outra limitação deste estudo foi a ausência da etapa de avaliação da 

cartilha pelo público-alvo, ou seja, os conselheiros de saúde. Embora a validação 

pelos especialistas tenha conferido um bom IVC, esta etapa não substitui a 

análise por aqueles que efetivamente o utilizarão no dia a dia. 

Além disso, a ausência de recursos de acessibilidade na construção da 

cartilha gera importantes limitações, especialmente em sua capacidade de 

alcançar e beneficiar todos os públicos. Planeja-se, em etapas futuras, a 

incorporação de recursos de acessibilidade que garantam a inclusão. Assim, 

após essas adequações, a cartilha será submetida a uma nova avaliação por um 

corpo de juízes especializados. 

5 CONCLUSÃO 

A cartilha sobre o financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS), 

destinada aos conselheiros de saúde, foi avaliada como apropriada, confirmando 

que a elaboração de um material educativo orientado para as lacunas de 

conhecimento do público-alvo, aliado ao uso de linguagem acessível, ilustrações 
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e um layout atrativo, contribui significativamente para o alcance dos objetivos 

educacionais propostos. 

O material educativo apresenta grande potencial como ferramenta 

pedagógica na redução das lacunas de conhecimento acerca do financiamento 

do SUS, com abrangência que extrapola o Conselho Estadual de Saúde do 

Maranhão (CES/MA). Sua disponibilização gratuita à sociedade facilita sua 

utilização como guia de orientação para conselheiros de saúde de diferentes 

segmentos e municípios, possibilitando sua aplicação em capacitações e 

atividades de educação permanente. 

Em síntese, o estudo alcançou seus objetivos ao construir e validar, por 

juízes, um material educativo sobre o financiamento do SUS destinado aos 

conselheiros de saúde. 

Dessa forma, a cartilha será um importante recurso pedagógico para a 

capacitação e qualificação de conselheiros de saúde, contribuindo para o 

fortalecimento do Controle Social. 

AGRADECIMENTOS 

 
Agradecemos a todos que contribuíram para a realização deste trabalho, 

em especial aos colaboradores que dedicaram seu tempo e conhecimento para 

aprimorar a qualidade deste estudo. 

REFERÊNCIAS 
 

ALEXANDRE, N. M. C.; COLUCI, M. Z. O.. Validade de conteúdo nos 
processos de construção e adaptação de instrumentos de medidas. 
Ciência & Saúde Coletiva, v. 16, n. 7, p. 3061–3068, jul. 2011. 
 
BLOCH, Mariana Jacob. Materiais educativos como instrumento para o 
aprimoramento da participação no conselho gestor . 2017. Dissertação 
(Mestrado em Cuidado em Atenção Primária em Saúde) - Escola de 
Enfermagem, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2017. 
doi:10.11606/D.7.2018.tde-27042018- 101857. Acesso em: 2024-12-07. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: 
promulgada em 5 de outubro de 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. 

BRASIL. Conselho Nacional de Saúde. Resolução nº 453, de 10 de maio de 
2012. Dispõe sobre as diretrizes para o funcionamento dos Conselhos de Saúde. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm


42  

Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 10 maio 2012. Disponível em: 
https://www.gov.br/conselho-nacional-de-saude/pt-br/acesso-a- 
informacao/legislacao/resolucoes/2012/resolucao-no-453.pdf/view 

BRASIL. Lei Complementar no 141, de 13 de janeiro de 2012. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 16 de jan. 2012. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp141.htm 

BRASIL. Lei Nº 378, de 13 de janeiro de 1937. Dispõe dá nova, organização ao 
Ministério da Educação e Saúde Publica. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 
1937. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Sobre o Conselho. 
Disponível em: https://www.gov.br/conselho-nacional-de-saude/pt-br/acesso-a- 
informacao/sobre-o-conselho. 

BRASIL. Lei Complementar no 8.142 de 28 de agosto de 1990. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 28 de ago de 1990. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. [S. l.], 
1990. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm 

BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde - Histórico. 
Disponível em: Conselho Nacional de Saúde - Histórico (saude.gov.br). Acesso 
em: 2024-10- 15. 

BRASIL. Portaria nº 3.992, de 28 de dezembro de 2017. Dispõe sobre o 
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços 
públicos de saúde do Sistema Único de Saúde. [S. l.], 28 dez. 2017. Disponível 
em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3992_28_12_2017.html 

DURÁN, P. R. F.; GERSCHMAN, S.. Desafios da participação social nos 
conselhos de saúde. Saúde e Sociedade, v. 23, n. 3, p. 884–896, jul. 2014. 
Disponível me: https://www.scielosp.org/article/sausoc/2014.v23n3/884-896/ 

CARACOL, J. H. V., Alturas, B. & Martins, A. (2019). Uma sociedade regida pelo 
impacto do smartphone: Influência que a utilização do smartphone tem no 
quotidiano das pessoas. In Rocha, A., Pedrosa, I., Cota, M. P., and Gonçalves, R. 
(Ed.), 14th Iberian Conference on Information Systems and Technologies 
(CISTI'2019). Coimbra: IEEE. Disponível em: https://repositorio.iscte-
iul.pt/bitstream/10071/25357/1/conferenceobject_60881.pdf. 

DOAK, C.C, Doak, L.G, Root J. Teaching patients with low literacy skills. 
Philadelphia (PA): J.B.Lippincott; 1996. 

FEITOSA, Y. S. et al.. Construction and validation of educational technology to 
prevent complications in intestinal ostomies / periestomy skin. Revista Brasileira 
de Enfermagem, v. 73, p. e20190825, 2020. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/reben/a/pjs8ZMMmsgxhyPdd4JD34LC/?lang=pt 

GOMES, J. F. DE F.; ORFÃO, N. H.. Desafios para a efetiva participação popular 

https://www.gov.br/conselho-nacional-de-saude/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/resolucoes/2012/resolucao-no-453.pdf/view
https://www.gov.br/conselho-nacional-de-saude/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/resolucoes/2012/resolucao-no-453.pdf/view
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp141.htm
https://www.gov.br/conselho-nacional-de-saude/pt-br/acesso-a-informacao/sobre-o-conselho
https://www.gov.br/conselho-nacional-de-saude/pt-br/acesso-a-informacao/sobre-o-conselho
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3992_28_12_2017.html
https://www.scielosp.org/article/sausoc/2014.v23n3/884-896/
https://www.scielo.br/j/reben/a/pjs8ZMMmsgxhyPdd4JD34LC/?lang=pt


43  

e controle social na gestão do SUS: revisão integrativa. Saúde em Debate, v. 45, 
n. 131, p. 1199–1213, 2021. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/sdeb/a/mnGCSGkFNYjRshXhxGMk95m/?lang=pt 

HORA, Ana Carolina Alves da et al. Controle social no estado do Maranhão: perfil 
dos conselhos de saúde. 2021. Disponível em: 
https://tede2.ufma.br/jspui/handle/tede/3984 

JESUS, Giselle Juliana de. Construção e validação de cartilha educativa com 
enfoque na saúde e qualidade de vida das pessoas vivendo com o HIV/aids. 
2017. Dissertação (Mestrado em Enfermagem Fundamental) - Escola de 
Enfermagem de Ribeirão Preto, University of São Paulo, Ribeirão Preto, 2017. 
doi:10.11606/D.22.2017.tde-28022018-192904. Acesso em: 2024-09-14. 

LEITE, S. S. et al. Construção e validação de Instrumento de Validação de 
Conteúdo Educativo em Saúde. Revista Brasileira de Enfermagem, Brasília, v. 71, 
supl. 4, p. 
1732-1738, 2018. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/0034-7167-2017-0648. 

LIMA, A. C. M. A. C. C. et al. Construção e Validação de cartilha para 
prevenção da transmissão vertical do HIV. Acta Paulista de Enfermagem, v. 30, 
n. 2, p. 181– 189, mar. 2017. 

LINS, M. L. R. et al.. Autocuidado domiciliar após cirurgias ginecológicas: 
elaboração e validação de material educativo. Acta Paulista de Enfermagem, v. 
34, p. eAPE03154, 2021. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/ape/a/Jv6Q53H4RvDn6VHYKCJqcxd/ 

LYNN, M. R. Determinação e quantificação da validade do conteúdo. Pesquisa 
em Enfermagem 35(6):p 382-386, novembro de 1986. 
https://doi.org/10.1097/00006199-198611000-00017. 

MARTINS, F. D. P. et al. Construção e validação de instrumento avaliativo do 
conhecimento de escolares sobre amamentação. Acta Paulista de 
Enfermagem, 
v. 30, n. 5, p. 466–478, set. 2017 

MELO, R. P. et al. Critérios de seleção de experts para estudos de validação 
de fenômenos de enfermagem. Revista da Rede de Enfermagem do Nordeste, 
v. 12,n. 2, p. 424-31, 2011. 

NASCIMENTO, Claudio Ferreira do; BITENCOURT, Ruth Ribeiro; CONTE, 
Lizandra Nunes Coelho (org.). O Financiamento do SUS: uma luta do controle 
social. 1. ed. Porto Alegre, RS: Editora Rede Unida, 2021. (Série Participação 
Social & Políticas Públicas, v. 11). E-book (PDF). ISBN 978-65-87180-86-1. 

NESPOLI, Grasiele; RIBEIRO, Victoria Maria Brant. Discursos que formam 
saberes: uma análise das concepções teóricas e metodológicas que 
orientam o material educativo de formação de facilitadores de educação 
permanente em saúde. Interface: Comunicação, Saúde e Educação, Botucatu 
(SP), v. 15, n. 39, p. 
985-996, out./dez. 2011. ISSN 1807-5762. 

PASQUALI, L. Instrumentação psicológica: Fundamentos e práticas. Porto 
Alegre, Brasil: Artmed. 2010. 

https://www.scielo.br/j/sdeb/a/mnGCSGkFNYjRshXhxGMk95m/?lang=pt
https://tede2.ufma.br/jspui/handle/tede/3984
http://dx.doi.org/10.1590/0034-7167-2017-0648
https://www.scielo.br/j/ape/a/Jv6Q53H4RvDn6VHYKCJqcxd/
https://psycnet.apa.org/doi/10.1097/00006199-198611000-00017


44  

PAIVA, A. P. R. C. de; VARGAS, E. P. Material Educativo e seu público: um 
panorama a partir da literatura sobre o tema. Revista Práxis, v. 9, n. 18, p. 89-99, 
2017. DOI: 10.47385/praxis.v9.n18.769. Disponível em: 
https://revistas.unifoa.edu.br/praxis/article/view/769/1256. 

POLIT, D. F.; BECK, C. T. Fundamentals of Nursing Research: appraising 
evidence for nursing practice. 9. ed. Philadelphia: Wolters Kluwer Health, 2011. 

RIBEIRO, S. A. et al.. Elaboration and validation of a booklet on diabetes for 
Community Health Workers. Revista Brasileira de Enfermagem, v. 73, n. 4,p 
e20180899, 2020. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/reben/a/Ps3QZLHFwQmZM5SPvNBwNRt/?lang=pt 

SANTOS, N. R. DOS .. Política pública de saúde no Brasil: encruzilhada, buscas 
e escolhas de rumos. Ciência & Saúde Coletiva, v. 13, p. 2009–2018, dez. 2008. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/csc/a/mKys4NZc6rY9hQck9kFWshz/ 

SILVA, L. M. S. DA . et al.. Análise da organização e funcionamento dos conselhos 
de saúde e a gestão participativa em Fortaleza, CE. Saúde e Sociedade, v. 21, 
p. 117–125, maio 2012. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/sausoc/a/dwyTtWD9ffwF5vpgcmbJmVb/ 

SOUSA, C. S.; TURRINI, R. N. T.; POVEDA, V. B. Tradução e adaptação do 
instrumento “Suitability Assessment of Materials” (SAM) para o português. Revista 
de Enfermagem da UFPE online, v. 9, n. 5, p. 7854-61, 2015. DOI: 
10.5205/reuol.6121-57155-1-ED.0905201515. Disponível: 
https://repositorio.usp.br/directbitstream/3ab8a7a7-5e39-4ed5-8103- 
dfdfc428576f/TURRINI,%20R%20N%20T%20doc%20110e.p. Acesso em: 2024-
10- 01. 

TORRES, H. C. et al.. O processo de elaboração de cartilhas para orientação do 
autocuidado no programa educativo em Diabetes. Revista Brasileira de 
Enfermagem, v. 62, n. 2, p. 312–316, mar. 2009. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/reben/a/XHZyTCbLFgfjNRK5PqvxRTp/ 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A cartilha sobre o financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS) destinada aos 

conselheiros de saúde foi avaliada como apropriada pelos juízes, confirmando que a 

elaboração de um material educativo orientado à elucidar as lacunas de conhecimento do 

público-alvo, aliado ao uso de linguagem acessível, ilustrações e um layout atrativo, 

contribui significativamente para o alcance dos objetivos educacionais propostos. 

O material educativo apresenta potencial para atuar como ferramenta pedagógica 

na redução das dúvidas acerca do financiamento do SUS, com abrangência que extrapola 

o Conselho Estadual de Saúde do Maranhão (CES/MA). Sua utilização como guia de 

orientação para conselheiros de saúde de diferentes segmentos e municípios é facilitada 

pela disponibilidade gratuita à sociedade, possibilitando sua aplicação em capacitações e 
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atividades de educação permanente. 

Por tanto, este estudo atingiu os objetivos de construir e validar, por juízes, um 

material educativo sobre financiamento do SUS para conselheiros de saúde. Desse modo, 

a cartilha servirá ao fortalecimento do Controle Social, pois trata-se de um instrumento 

que sintetiza informações fundamentais para que os conselheiros entendam o 

financiamento do SUS, efetivando seu papel através de ações baseadas nas resoluções 

vigentes. 
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APÊNDICES 
APÊNDICE A - CARTILHA DESVENDANDO O FINANCIAMENTO DOS SUS: um 

guia para conselheiros de saúde. 
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APÊNDICE B - Instrumento de avaliação da cartilha de avaliação de 
adequação do material educativo “Cartilha Desvendando o Financiamento do 
SUS: um guia para conselheiros de saúde”. 
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DT*: Discordo 

Totalmente DP*: 

Discordo parcialmente 

NC/ND*: Nem concordo nem 

discordo CP*: Concordo 

parcialmente 

CT*: Concordo totalmente 
 

 

DOMÍNIO ITEM DT* DP* NC/ 
ND* 

CP* CT* 

 
 

 
1.EXATIDÃO 

CIENTÍFICA 

1.1) Os conteúdos abordados 
estão de acordo com o 
conhecimento teórico da área e 
são atuais. 

     

1.2) As orientações 
apresentadas são necessárias e 
foram abordadas corretamente. 

     

1.3) Os termos técnicos estão 
adequadamente definidos. 

     

 
 
 
 
 
 
 
 

 
2. CONTEÚDO 

2.1) O propósito do conteúdo 
está evidente. Adequadamente 
definido. 

     

2.2) O conteúdo é apropriado ao 
público-alvo. 

     

2.3) O conteúdo é relevante e 
atende às possíveis 
necessidades do público-alvo. 

     

2.4) O conteúdo fica 
compreendido. 

     

2.5) Existe lógica na sequência 
do texto 

     

2.6) O conteúdo trabalha os 
pontos principais. 

     

2.7) Os trechos em destaque 

realmente merecem ser 
destacados. 
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3. LINGUAGEM 

3.1) Nível de leitura é adequado 
ao público-alvo. 

     

3.2) A redação é compreensível 
e conveniente ao público-alvo. 

     

3.3) Usa escrita na voz ativa, 
usando o tempo presente e os 
pronomes você e seu para 
envolver o leitor. 

     

3.4) Os conceitos são abordados 
de forma clara e objetiva. 

     

3.5) Usa vocabulário com 
palavras comuns no texto. 

     

3.6) Termos novos ou difíceis 
para o público- alvo são definidos 
com clareza. 

     

3.7) O aprendizado é facilitado 
por tópicos, perguntas e 
respostas. 

     

3.8) A formulação das frases é 
atrativa e não cansativa. 

     

3.9) O contexto vem antes de 
novas informações. 

     

 
 
 

 
4. ILUSTRAÇÕES 

4.1) As figuras ajudam a 
entender o conteúdo. 

     

4.2) As imagens são 
compreensíveis e são suficientes 
para abordar o conteúdo. 

     

4.3) As legendas ajudam a 
compreender as figuras e 
tabelas. 

     

 
 

 
5. LAYOUT 

5.1) O tamanho e fonte favorece 
a leitura. 

     

5.2) A disposição do texto é 
adequada e facilita o 
entendimento. 
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5.3) A cor das páginas é 
adequada. 

     

 
 

 
6. ESTIMULAÇÃO 
E MOTIVAÇÃO DO 
APRENDIZADO 

6.1) Você é incentivado a 
prosseguir a leitura pelo 
conteúdo. 

     

6.2) As orientações são 
específicas e dão exemplos. 

     

6.3) A cartilha é esclarecedora. 
     

6.4) A cartilha trabalha 
motivação e autoeficácia. 

     

7. CULTURA 7.1) A cartilha atende os vários 
perfis do público-alvo. 

     

Caso deseje, utilize este espaço para comentários sobre este material (sugestões 
e/críticas). 

*Adaptado de Doak et al. (1996); Sousa et al. (2015). 
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 

 
Você está sendo convidado(a) a participar da avaliação da cartilha 

“Desvendando o financiamento do SUS: um guia para conselheiros de saúde”, 

que tem por objetivo avaliar a adequação do material educativo elaborado para 

conselheiros de saúde. 

Os dados desta avaliação comporão o Trabalho de Conclusão de Curso 

das acadêmicas de enfermagem Luisa Eduarda Fróz Bezerra e Thamires Pinto 

Cavalcante do Curso de Enfermagem da Universidade Federal do Maranhão 

(UFMA), sob a orientação da Prof.ª Dra. Paola Trindade Garcia do Departamento 

de Saúde Pública da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e integra uma 

pesquisa maior intitulada “Controle Social do Estado do Maranhão: Perfil dos 

Conselhos”, desenvolvida desde 2018, pelo Programa de Pós-graduação de 

Saúde Coletiva da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) em parceria com 

o Conselho Estadual de Saúde do Maranhão (CESMA), sob a coordenação da 

professora Dra. Judith Rafaelle Oliveira Pinho. 

Sua participação é voluntária e se dará a partir do preenchimento da 1° 

seção para caracterização e a 2° seção composta por 7 critérios com 30 itens , 

com duração em média de 10 a 15 minutos e que objetiva avaliar a cartilha sobre 

financiamento do SUS. 

Você não terá nenhuma despesa ou remuneração e poderá retirar seu 

consentimento em qualquer momento, sem prejuízo de qualquer natureza. A sua 

participação não o expõe a riscos, podendo ocorrer algum incômodo durante o 

preenchimento do questionário. Os resultados da pesquisa serão analisados e 

publicados, mas sua identidade não será divulgada, sendo guardada em sigilo. 

As informações contidas no questionário ficarão sob responsabilidade dos 

pesquisadores por cinco anos, após este prazo serão deletadas. 

Em caso de dúvidas, poderá entrar em contato com as pesquisadoras: 

Luísa Eduarda Fróz Bezerra- (98) 98752-1906, Email: 

luisa.eduarda@discente.ufma.br; Thamires Pinto Cavalcante - (98) 98198-5256, 

mailto:luisa.eduarda@discente.ufma.br
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E-mail: thamires.pc@discente.ufma.br. 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Maranhão, Avenida dos 

Portugueses s/n, Campus Universitário do Bacanga, Prédio do CEB Velho, Sala 

7, Bloco C. Seu email para correspondência é cepufma@ufma.br. Fone: (98) 3272-

8708 (para esclarecimentos relacionados a questões éticas). Número do Parecer 

CEP: 5.248.583. 

Você está disposto(a) a participar da avaliação? 

 
Ao clicar na opção “CONCORDO”, você declara seu interesse e concorda 

voluntariamente em participar dessa avaliação. Declara que leu todas as 

informações deste documento e compreendeu o objetivo do estudo, os 

procedimentos a serem realizados, as garantias de confidencialidade, bem como 

está ciente que sua participação é isenta de despesas ou remunerações. 

mailto:thamires.pc@discente.ufma.br
mailto:cepufma@ufma.br
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APÊNDICE D- QUESTIONÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO DOS JUÍZES 

 
Tabela 1: Caracterização dos juízes. 

 
Variável Itens 

 
Raça 

Preto 

Branco 

Pardo 

Indígena 

 
Sexo 

Masculino 

Feminino 

Outro 

Tempo de formação 
profissional (mais que 10 anos) 

Sim 

Não 

Titulação na área de 
saúde coletiva 

Especialização 

Mestrado 

Doutorado 

Residência 

Desenvolveu ou está 
desenvolvendo, como autor(a) ou 
orientador(a), estudo na temática 
de saúde coletiva? 

Sim 

Não 

Se sim, qual forma? (Pode 
selecionar mais de uma opção) 

Artigo Científico 

Monografia de 
graduação 

Monografia de 
especialização 

Dissertação de 
mestrado 

Tese de 
doutorado 

Produto Técnico 

Livros e/ou 
capítulo de livro 

Outro 

Tem experiência com a 
construção e/ou avaliação de 
material educativo? 

Sim 

Não 

Ministrou capacitações 
sobre algum tema relacionada à 
Saúde Coletiva? 

Sim 

Não 

Participa ou participou de 
grupo/projeto de pesquisa que 
envolve a temáticas 
componentes do campo da 
Saúde Coletiva? 

Sim 

Não 
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ANEXOS 

 
ANEXO A- PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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ANEXO B - NORMAS PARA PREPARO DO ARTIGO CONFORME A 

REVISTA CUADERNOS DE EDUCACIÓN Y DESARROLLO. 

 
Condições para submissão 

Como parte do processo de submissão, os autores são obrigados a verificar a 

conformidade da submissão em relação a todos os itens listados a seguir. As 

submissões que não estiverem de acordo com as normas serão devolvidas aos 

autores. 

● A contribuição é original e inédita, e não está sendo avaliada para 

publicação por outra revista; caso contrário, deve-se justificar em 

"Comentários ao editor". 

● O arquivo da submissão está em formato Microsoft Word, OpenOffice ou 
RTF. 

● Onde disponível, os URLs para as referências foram fornecidos. 

● O texto usa uma fonte de 12-pontos; emprega itálico em vez de 

sublinhado (exceto em endereços URL); as figuras e tabelas estão 

inseridas no texto, não no final do documento na forma de anexos. 

Diretrizes para Autores 

A Cuadernos de Educación y Desarrollo aceita apenas artigos originais, não 

publicados em outros periódicos. Aceitamos artigos apresentados em eventos, 

desde que essas informações sejam disponibilizadas pelos autores. 

 
As normas para formatação e preparação de originais são: 

 

● Máximo de 20 páginas: 

● Idiomas permitidos: Português, Inglês ou Espanhol; 

● Autoria: máximo de 8 autores por artigo: 

● Fonte Arial tamanho 12, espaçamento entre linhas 1,5; 

● As Figuras e Tabelas devem vir correspondentes do texto, editáveis, em 

fonte 10, tanto para o conteúdo quanto para o título (que deve vir logo 

acima dos elementos gráficos) e fonte (que deve vir logo abaixo do 

elemento gráfico). 

● Título em português, inglês e espanhol, no início do arquivo, com fonte 14; 

● Resumo e palabras clave, com espaçamento simples, logo abaixo do título; 
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● As referências devem seguir as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT). 

● O arquivo submetido não deve conter a identificação dos autores. 

● Para baixar o Template para os autores click aqui 

 
Taxa de Publicação 

 
● Esta revista não cobra taxa de submissão; 

● Esta revista cobra a publicação de artigos, no valor de: €125 ou R$ 620,00 

por artigo a publicar. 

Articles 

Section default policy 
 
 
Declaração de Direito Autoral 

O Cuadernos de Educación y Desarrollo reserva-se o direito de modificar as 

alterações normativas, ortográficas e gramaticais originais, a fim de manter o 

padrão de culto da linguagem, respeitando o estilo dos autores. Os trabalhos 

finais não serão enviados aos autores. 

 
Política de Privacidade Declaração de Privacidade 

O conteúdo dos artigos é de responsabilidade exclusiva dos autores. 

A reprodução total ou parcial do conteúdo dos artigos é permitida, desde que a 

fonte seja mencionada. 

● Artigos com plágio serão recusados, e o autor do plágio perderá o direito 

de publicar nesta revista. 

● Os nomes e endereços informados nesta revista serão usados 

exclusivamente para os serviços prestados por esta publicação e não 

estão disponíveis para outros fins ou para terceiros. 

● Ao enviar os artigos, os autores cedem os direitos autorais de seus artigos 

para a Cuadernos de Educación y Desarrollo. Se o autor se arrepender 

da submissão, ele tem o direito de solicitar à Cuadernos de Educación y 

Desarrollo 

https://ojs.europubpublications.com/ojs/index.php/ced/issue/view/99
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que não publique seu artigo. No entanto, essa solicitação deve ocorrer 

dentro de dois meses antes do lançamento do número em que o artigo será 

publicado. 

● A Cuadernos de Educación y Desarrollo utiliza a licença Creative 

Commons CC BY. Informações sobre esta licença podem ser encontradas 

em: https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/ 

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
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ANEXO C - TEMPLATE DA REVISTA CUADERNOS DE 

EDUCACIÓN Y DESARROLLO. 
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